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RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES – RAI 
 ACERCA DE DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS DE 31/12/2020 

 
 
 
Aos 
Conselheiros, Diretores e demais Administradores do 

SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS - SERPRO  
EMPRESA PÚBLICA FEDERAL INDEPENDENTE DO OGU 
SGAN Quadra 601 – Módulo V – CEP.: 70.836-900 - Brasília/DF 
CNPJ.: 33.683.111/0001-07 - Site: www.serpro.gov.br  
 

Prezados Senhores, 
 
 

I – INTRODUÇÃO 

 
Examinamos as demonstrações contábeis do SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS - 
SERPRO, (“EMPRESA”) que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2020 e as 
respectivas demonstrações do resultado, resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. 
 

II – OPINIÃO SEM RESSALVA 

 
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira do SERVIÇO FEDERAL DE 
PROCESSAMENTO DE DADOS - SERPRO em 31 de dezembro de 2020, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. 
 

III – BASE PARA OPINIÃO SEM RESSALVA 

 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos 
independentes em relação à Empresa, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas.  
 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião.  

http://www.serpro.gov.br/


 

 

 
 

IV – PRINCIPAIS ASSUNTOS DE AUDITORIA 

 

Os Principais Assuntos de Auditoria (PAA’s) são aqueles que, reputamos de maior relevância em 
função de sua materialidade financeira ou sua complexidade operacional, conforme o caso, a 
partir de nosso julgamento profissional, os quais foram considerados os mais significativos em 
nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa 
auditoria das demonstrações contábeis tomadas em conjunto com as notas explicativas e na 
formação de nossa opinião sobre essas demonstrações contábeis e, portanto, não expressamos 
uma opinião separada sobre esses assuntos. 
 
i) Provisão para perdas estimadas para créditos de liquidação duvidosa (Nota Explicativa nº 5.1) 

 
Conforme divulgado em notas explicativas nº 5.1 às demonstrações contábeis, para fins de 
constituição da provisão e mensuração das Perdas Estimadas para Créditos de Liquidação 
Duvidosa - PECLD, o SERPRO aplica  os preceitos da NBC TG 48 – Instrumentos Financeiros: 
Reconhecimento e Mensuração bem como em sua metodologia própria concebida internamente, 
para determinar a melhor estimativa de perdas da carteira. Devido à relevância das operações de 
crédito e ao grau de julgamento relacionado à estimativa de provisão para perdas, consideramos 
que este é um dos principais assuntos de auditoria.  
 

✓ Como nossos auditores abordaram esse assunto? 
 
Nossa abordagem de auditoria considerou, dentre outros, os seguintes procedimentos: 
inicialmente avaliamos os controles internos aderentes à constituição da provisão para perdas 
propriamente dita,  posteriormente, também avaliamos os controles gerais e adjacentes, 
notadamente, aqueles vinculados à governança de tecnologias da informação considerando a 
segurança e confiabilidade dos controles chaves relativos aos processos de mensuração da 
provisão e das principais  premissas utilizadas no cálculo da aludida provisão para perdas.  
 
Remotamente com base em mecanismos de triangulação de dados por amostragem também 
avaliamos se o SERPRO atendeu as premissas relacionadas com a apuração da provisão para 
perdas atentando se as divulgações efetuadas nas demonstrações contábeis, descritas na nota 
explicativa de nº 5.1, são pontuais em relação ao arcabouço normativo pertinente. 
  
Arrimados nas evidências de auditoria apropriadas, obtidas por meio dos procedimentos acima 
descritos, consideramos adequado o nível de provisionamento em relação ao previsto nas políticas 
internas e as divulgações no contexto das demonstrações contábeis, notadamente porque observa 
integralmente o princípio da prudência com uma postura bastante conservadora. 
 
ii) Planos de benefícios pós emprego (Nota Explicativa n° 33) 
 

O SERPRO oferece aos seus empregados a possibilidade de inscrição em um plano de previdência 
complementar. Os planos são administrados pela Entidade Fechada de Previdência Complementar 



 

 

(EFPC), Serpros Fundo Multipatrocinado, concedidos a colaboradores e ex-colaboradores, que 
envolvem a necessidade de utilização de uma adequada base de dados e a determinação de 
premissas com significativo grau de subjetividade, tais como: taxas de desconto, de inflação, 
crescimento dos custos médicos, taxa de permanência e de mortalidade. 
 

Alterações nas premissas utilizadas ou diferenças entre tais premissas e os dados reais apurados 
podem resultar em impactos relevantes nas obrigações relacionadas aos planos de benefício 
definido, impactos esses que apenas serão conhecidos por ocasião do encerramento de suas 
demonstrações contábeis, que ocorre em data posterior ao encerramento das demonstrações 
contábeis do SERPRO, consequentemente, podendo causar significativas alterações em aludidas 
demonstrações sob nosso exame. 
 

✓ Como nossos auditores abordaram esse assunto? 
 
Nossa abordagem de auditoria considerou, dentre outros, os seguintes procedimentos: Com o 
auxílio de nossos especialistas atuários, obtivemos entendimento das metodologias e julgamentos 
utilizados pela administração na determinação das premissas aplicadas ao cálculo das obrigações e 
sua consistência com os parâmetros de mercado. 
 
Realizamos análises de sensibilidade considerando diferentes cenários das principais premissas 
utilizadas. Consideramos que os critérios e premissas adotados pela administração são razoáveis, 
em todos os aspectos relevantes, no contexto das demonstrações contábeis. 
 
Solicitamos e recebemos dos auditores independentes do Serpros uma “carta de conforto” em 
relação ao andamento e perspectivas de seu RAI conter ou não uma opinião modificada cujo 
efeito possa trazer consequências diretas no patrocinador.  
 
iii) Provisões para demandas judiciais - tributárias, cíveis e trabalhistas (Nota Explicativa n° 28) 
 
Conforme divulgado na nota explicativa n° 28, o SERPRO é parte envolvida em diversos processos 
de natureza tributária, cível e trabalhista decorrentes do curso normal dos negócios. As 
estimativas de perdas são avaliadas periodicamente pela Administração, que levam em 
consideração a opinião dos assessores jurídicos que patrocinam as causas. 
 
Algumas leis e regulamentos no Brasil tem elevado grau de complexidade o que aumenta o risco 
inerente ao litígio. Assim sendo, a avaliação da exposição, a mensuração, reconhecimento e 
divulgação das provisões e passivos contingentes, relativas a esses processos requer significativo 
julgamento profissional, o que pode resultar em mudanças substanciais nos saldos das provisões 
quando fatos novos surgem ou à medida que os processos são analisados em juízo, conforme 
ocorrido neste exercício. 
 
Uma vez que provisões para demandas judiciais envolvem julgamento da Administração, ainda 
que com apoio de assessores jurídicos, consideramos este tema um dos principais assuntos de 
auditoria, também levando em consideração o volume dos processos existentes e a relevância dos 



 

 

valores envolvidos. Mudanças nos prognósticos e/ou julgamentos críticos da Administração sobre 
as probabilidades de êxito podem trazer impactos relevantes nas demonstrações contábeis. 
  

✓ Como nossos auditores abordaram esse assunto? 
 
Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros, o envio de cartas de circularização 
para os advogados na data-base de 31 de dezembro de 2020, analise histórica e comparativa de 
causas similares, pesquisa através de inteligência robótica que busca pelo CNPJ(MF) diretamente 
junto aos “sítios” dos diversos Tribunais, o registro de ações impetradas, por ventura ainda não 
citadas ao polo passivo para cotejamento da efetividade operacional e implementação dos 
controles internos relacionados à identificação, à avaliação, à mensuração e à divulgação das 
Provisões e Passivos Contingentes. Supletivamente, com base em testes de substância e de 
observância, avaliamos a suficiência das provisões reconhecidas e dos valores de contingências 
divulgados, por meio da avaliação dos critérios e premissas utilizadas e metodologia de 
mensuração, considerando ainda a avaliação dos assessores jurídicos do SERPRO, bem como 
mediante dados e informações históricas acerca de mérito e jurisprudência a ser consideradas. 
Este trabalho incluiu também analisar se as divulgações efetuadas nas demonstrações contábeis 
estão de acordo com as regras aplicáveis, segundo o arcabouço normativo do Conselho Federal de 
Contabilidade – CFC, notadamente a NBC TG 25(R2) e, se fornecem informações sobre a natureza, 
a exposição e os valores provisionados ou divulgados, relativos aos principais assuntos fiscais, 
cíveis e trabalhistas em que a Empresa está envolvida. 
 
Baseados no resultado dos procedimentos de auditoria efetuados sobre as provisões para 
demandas judiciais - tributárias, cíveis e trabalhistas, que está consistente com a avaliação da 
Administração, consideramos que os critérios e premissas adotados para a determinação da 
probabilidade de perda associada as causas, assim como as respectivas divulgações na nota 
explicativa n° 28, são aceitáveis, no contexto das demonstrações contábeis. 
 

V – RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO E DA GOVERNANÇA CORPORATIVA PELAS 
DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

 
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
 
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade do SERPRO continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar o SERPRO ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. 
 
Os responsáveis pela governança do SERPRO são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações contábeis. 



 

 

VI – RESPONSABILIDADE DO AUDITOR PELA AUDITORIA DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, 
e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
contábeis. 
 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: 
 

✓ Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.  
 

✓ Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com 
o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos do SERPRO. 

 

✓ Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 

 

✓ Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da companhia. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar o SERPRO a não 
mais se manter em continuidade operacional. 

 

✓ Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as 



 

 

correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. 

 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos 
trabalhos. 
 
Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as 
exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos 
todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa 
independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. 
 
 

VII – OUTROS ASSUNTOS – RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO 

 
A administração do SERPRO é responsável por essas informações que compreendem o Relatório 
da Administração. 
 
Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis individuais não abrange o Relatório da 
Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. 
 
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis individuais, nossa responsabilidade é a 
de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo considerar se esse quando tomado em conjunto 
com as demonstrações contábeis e notas explicativas está, de forma relevante, inconsistente com 
as precitadas demonstrações ou com o cenário econômico-financeiro observado na auditoria ou, 
de outra forma aparenta estar distorcido de forma relevante. Se com base no trabalho realizado, 
concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a 
comunicar esse fato. Neste sentido não temos nada a relatar.  
 

VIII – DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO - DVA 

 
Examinamos também a Demonstração do Valor Adicionado (DVA) para o exercício findo em 31 de 
dezembro de 2020, elaborada sob a responsabilidade da Administração do SERVIÇO FEDERAL DE 
PROCESSAMENTO DE DADOS – SERPRO. Essa demonstração foi submetida aos mesmos 
procedimentos de auditoria descritos anteriormente e, em nossa opinião, está adequadamente 
apresentada, em seus aspectos relevantes, em relação às demonstrações contábeis tomadas em 
conjunto. 
 
 
 
 
 
 



 

 

IX – AUDITORIA DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR 

 
As demonstrações contábeis do exercício findo em 31 de dezembro de 2019, apresentadas 
exclusivamente para fins de comparabilidade, foram examinadas por nós, cujo relatório emitido 
em 28 de fevereiro de 2020, sem modificação de opinião.  
 
 

 Brasília/DF, 01 de março de 2021 
 

AUDIMEC – AUDITORES INDEPENDENTES S/S 
CRC/PE 000150/O – CNAI/PJ n° 029– CVM n° 12327 

 
 

Luciano Gonçalves de Medeiros Pereira 
Contador - CRC/PE 010483/O-9 “S” DF 

Sócio Sênior – CNAI 1552 
 

Phillipe de Aquino Pereira            Thomaz de Aquino Pereira 
Contador - CRC/PE 028157/O-2 “S” DF    Contador – CRC/PE 021100/O-8 “S” DF 

CNAI 4747                                                                                                                          CNAI 4850 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 


